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GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N.º 0020663-07.2011.815.2001 – CAPITAL.
Relator :Des. José Ricardo Porto.
Agravante :Estado da Paraíba, representado por seu procurador, 
                              Renan de Vasconcelos Neves.   
Agravado :Paulo Henrique Batista e outros.
Advogado :Clodoaldo Pereira Vicente de Souza.

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  POLICIAIS  MILITARES. 
CABOS. PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE HABILITA-
ÇÃO DE TERCEIRO SARGENTO. NECESSIDADE DE 
PREENCHIMENTO DO LAPSO TEMPORAL PREVIS-
TO NO DECRETO Nº 23.287/2002. INTERSTÍCIO MÍ-
NIMO DE 10 (DEZ) ANOS NA PATENTE ANTERIOR. 
PREENCHIMENTO  DO  PRESSUPOSTO  APÓS  O 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA. FATO CONSTITUTI-
VO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO MAGIS-
TRADO.  INTELIGÊNCIA DO ART.  462 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DO SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NEGATIVA DE SEGUI-
MENTO AO  RECURSO APELATÓRIO.   MANUTEN-
ÇÃO  DA DECISÃO  ORA AGRAVADA.  DESPROVI-
MENTO DA INSATISFAÇÃO REGIMENTAL.

-   Existindo fato  constitutivo  superveniente  do  direito 
dos promoventes, que foi o preenchimento do interstí-
cio de uma década na patente de Cabo para participa-
ção no Curso de Habilitação de 3ª Sargento da Polícia 
Militar, deve o Magistrado levá-lo em consideração, até 
mesmo de ofício,  independente  do requerimento  das 
partes. 

- “Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum  
fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito in-
fluir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em  
consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no  
momento de proferir a sentença.” (Art. 462, do CPC).
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- “Cabe ao juiz solucionar a demanda levando em considera-
ção  as  questões  supervenientes  que  influenciam  na  lide,  
conforme o disposto no art.  462 do CPC.”  (STJ. AgRg no 
AREsp  109985  /  SP.  Rel.  Min.  Humberto  Martins.  J.  em 
12/06/2012).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls. 91/94) interposto pelo Estado da Paraíba, 

contra decisão monocrática de fls. 87/88v,  que negou seguimento à irresignação 
apelatória por ele interposta, desafiando sentença de fls. 70/75, prolatada pelo Juízo de 

Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que julgou parcialmente procedente 
os pedidos formulados pelos autores para participação no Curso de Habilitação de 
Sargentos, nos autos de ação ordinária.

O recorrente repete, basicamente, os mesmos argumentos do apelo, ao de-

fender  que as condições exigidas para a realização do referido procedimento (curso de 

habilitação) são as mesmas impostas  para promoção, dentre eles possuir no mínimo 10 

(dez) anos na graduação de Cabo para postular ascensão ao posto imediatamento superi-

or (3º Sargento).

Dito isso, afirma que os promoventes não possuem o lapso temporal neces-

sário  (CHS),  acrescentando  que  existem  outros  requisitos  do  Decreto  Estadual  nº 

23.287/2002 a serem observados, os quais não foram comprovados.

Ao final, pugna pela reconsideração do decisório ora agravado ou, em caso 

contrário, que a questão seja levada para o órgão colegiado, para que a sua insatisfação 

regimental seja provida, “a fim de que se afaste a determinação de acesso dos agrava-

dos, ao curso de habilitação à patente de 3º Sargento” – fls. 94.
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É o relatório.

VOTO

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permitindo 

ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição anterior pelos 
seus próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a questão em dis-
ceptação, os quais passo a transcrever:

“Como pode ser visto do relatório, os promoventes, cabos da  Po-
lícia Militar do Estado da Paraíba, lograram êxito na sentença para  
participarem de Curso de Habilitação de Sargentos daquela hon-
rosa corporação.

Pois  bem.  Esta  Corte  de  Justiça  vem  entendendo  que  a 
participação no referido procedimento exige o preenchimento dos 
requisitos  exigidos  pelo  Decreto  nº  22.287/2002 para a  própria  
promoção ao posto imediatamente superior ao que ocupa atual-
mente, qual seja, 10 (dez) anos de exercício naquela graduação  
(Cabo).

Vejamos:

“Art. 1º – Fica autorizada, na polícia Militar da Paraíba, as promo-
ções de soldado PM/BM a Cabo PM/BM e de  Cabo PM/BM a 3º  
Sargento PM/BM, por tempo de efetivo serviço desde que satisfa-
çam aos seguintes requisitos:
(...)
VI  –  Tenham pelo menos dez anos na graduação de Cabo 
PM/BM para a promoção de 3º Sargento PM/BM.” (Art. 1º, VI,  
do Decreto nº  23.287/2002).

Nesse sentido, trago à baila arestos desta Corte de Justiça em ca-
sos idênticos ao ora em disceptação:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER. CABO POLICIAL MILITAR. CURSO DE HABILITAÇÃO DE  
SARGENTO.  INCLUSÃO.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  CON-
CESSÃO. AGRAVO DO ESTADO. PRELIMIANAR DE PRESCRI-
ÇÃO. REJEIÇÃO.  AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DO DI-
REITO PERQUIRIDO. Inteligência do art. 1. º, VI c/c o art. 2. º do  
Decreto Estadual n. º 23.287/02. Agravo conhecido e provido par-
cialmente  para,  rejeitada  a  preliminar  de  prescrição,  no  mérito  
cassar a decisão agravada e negar a antecipação da tutela. Não  
existindo o alegado fundo de direito não há que se falar em pres-
crição. O cabo policial militar ou bombeiro militar da Paraíba, para  
ser promovido por tempo de efetivo serviço à graduação de tercei-
ro sargento, deve preencher os requisitos previstos no art. 1. º, II a  
VI do Decreto Estadual n. º 23.287/02.  Para frequentar o curso 
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de habilitação de sargentos, deve o cabo policial militar ou 
bombeiro militar da Paraíba ser convocado pela corporação 
de acordo com a ordem de antiguidade, desde que preencha 
os requisitos para a promoção àquela graduação previstos no 
art. 1. º, II a VI, conforme dispõe o art. 2. º, todos do Decreto  
Estadual n. º 23.287/02.” (TJPB.  AI nº 200.2011.027800-5/001. 
Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  J.  em 
30/01/2012). Grifei.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de obrigação de fazer c/c  
pedido de antecipação da tutela. Pleito antecipatório deferido. In-
clusão no curso de habilitação de sargentos. Irresignação. Prejudi-
cial de mérito. Prescrição. Rejeição. Promoção a cabo bombeiro  
na vigência  do Decreto  nº  23.287/2002.  Exigência  de 10 (dez)  
anos nesta patente como requisito para a promoção e participa-
ção no citado curso não atendida. Descumprimento de um dos re-
quisitos do art. 273 do CPC. Provimento ao recurso. Sob o pálio 
do Decreto nº 23.287/2002, que disciplina, no âmbito da polí-
cia  militar,  as  promoções  das  graduações  de  cabo  PM/bm  
para 3º sargento PM/bm, exige-se o lapso de, pelo menos, 10  
(dez) anos naquela primeira graduação para participação no 
curso  de  habilitação  de  sargentos.”  (TJPB.  AI  nº 
200.2011.028556-2/001.  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva.  J.  em 
13/12/2011). Grifei.

Porém, apesar dos promoventes, no momento do ajuizamento da  
demanda em trâmite no primeiro grau de jurisdição não possuírem 
o interstício mínimo exigido, tanto para o CHS, quanto para a pró-
pria promoção, extrai-se que no decorrer da ação  os deman-
dantes  vieram a alcançar mais de 10 (dez) anos na graduação  
de Cabo da PM, conforme se extrai dos documentos de fls.  
20, 25, 27, 37, 44 e 48.

Realizadas essas considerações enxergo que ao caso em discep-
tação, deve ser aplicado o art. 462 do Código de Processo Civil, o  
qual passo a transcrever:

“Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato constituti-
vo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide,  
caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requeri-
mento da parte, no momento de proferir a sentença.” (Art. 462, do  
CPC).

Portanto, existindo fato constitutivo superveniente do direito dos 
autores, que foi o preenchimento do interstício de uma década na  
patente de Cabo, deve o Magistrado levá-lo em consideração, até  
mesmo de ofício, independente de requerimento das partes.
O Superior Tribunal de Justiça também vem aplicando, com fre-
quência, o dispositivo em questão, senão vejamos:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXTINÇÃO  DA  EXECU-
ÇÃO. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. ADESÃO A PARCELAMENTO.  
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INADIMPLEMENTO DO ACORDO.  ANÁLISE DOS FATOS SU-
PERVENIENTE. DEVER DO MAGISTRADO. CRÉDITO DEFINI-
TIVAMENTE CONSTITUÍDO.
1. O Tribunal de origem concluiu pela exigibilidade do crédito, uma  
vez que, inadimplido o parcelamento, houve interesse de agir su-
perveniente.
2. Cabe ao juiz solucionar a demanda levando em considera-
ção as questões supervenientes que influenciam na lide, con-
forme o disposto no art. 462 do CPC.
(...)” (STJ. AgRg no AREsp 109985 / SP. Rel. Min. Humberto Mar-
tins. J. em 12/06/2012). Grifei.

“PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. OFENSA AO 
ART. 462 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL CONFIGURADA.  
QUESTÃO RELATIVA À OCORRÊNCIA DE FATO SUPERVENI-
ENTE. NÃO ABORDADA PELA CORTE DE ORIGEM. RETORNO 
DOS AUTOS. NECESSIDADE.
1. O fato constitutivo, modificativo ou extintivo de direito, su-
perveniente à propositura da ação deve ser levado em consi-
deração, de ofício ou a requerimento das partes, pelo julga-
dor, uma vez que a lide deve ser composta como ela se apre-
senta no momento da entrega da prestação jurisdicional.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no Ag 960212 / RS.  
Rel. Min. Laurita Vaz. J. em 27/03/2008). Grifei.

Dito isso, mantenho a sentença em relação aos promoventes, ora  
apelados, porquanto alcançaram 10 (dez) anos na respectiva gra-
duação, requisito temporal necessário para participação no Curso 
de Habilitação de Sargentos e para própria promoção.  

Por essas razões,  com espeque na jurisprudência  Superior  
Tribunal de Justiça, utilizo-me do Caput, do art. 557, da Lei  
Adjetiva Civil, para negar seguimento ao recurso apelatório.” - 
Fls. 87v/89v. Grifos no original.

Portanto, existindo fato constitutivo superveniente do direito dos promoven-

tes, que foi o preenchimento do interstício de uma década na patente de Cabo para poder  

participar do curso de habilitação de 3ª Sargento da Polícia Militar, deve o Magistrado le-

vá-lo em consideração, até mesmo de ofício, independente do requerimento das partes,  

conforme proclama o art. 462 do CPC.

Quanto a alegação do agravante de que existem outros requisitos do Decre-

to Estadual nº 23.287/2002 a serem observados, os quais afirma que não foram compro-
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vados pelos autores, extraio que tal argumento caracteriza inovação recursal, porquanto 

não foi objeto das razões do apelo.

Desta forma, nego provimento ao presente agravo interno, de forma que o 

decisório ora atacado permaneça incólume.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e a 
Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Dra. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 10 de fevereiro de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/08 
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